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manos da Direcção -Geral da Administração da Justiça do 
Ministério da Justiça.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 19 de 
Março de 2009. — José Sócrates Carvalho Pinto de Sou-
sa — Carlos Manuel Costa Pina — José Manuel Vieira 
Conde Rodrigues — Mário Lino Soares Correia — José 
Mariano Rebelo Pires Gago.

Promulgado em 20 de Abril de 2009.
Publique -se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.
Referendado em 23 de Abril de 2009.
O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto 

de Sousa. 

 MINISTÉRIOS DO AMBIENTE, DO ORDENAMENTO DO 
TERRITÓRIO E DO DESENVOLVIMENTO REGIONAL E 
DA AGRICULTURA, DO DESENVOLVIMENTO RURAL 
E DAS PESCAS.

Portaria n.º 438/2009
de 27 de Abril

Pela Portaria n.º 1130/2002, de 27 de Agosto, foi conces-
sionada à Associação de Caça e Pesca de Moimenta a zona 
de caça associativa de Moimenta (processo n.º 2988 -AFN), 
situada no município de Vinhais, com a área de 1235 ha.

Foi entretanto detectada a existência de terrenos in-
cluídos na zona de caça em causa, sem que tivesse sido 
celebrado acordo prévio com os respectivos proprietários 
e ainda a inclusão de outros acordos, que, de facto, se 
reportavam a terrenos fora dos limites da zona de caça.

Considerando os factos acima descritos, foi, de acordo 
com o estipulado nos n.os 1 e 2 do artigo 49.º do Decreto -Lei 
n.º 202/2004, de 18 de Agosto, com a redacção alterada 
pelo Decreto -Lei n.º 201/2005, de 24 de Novembro, pelo 
Despacho n.º 166/2005, de 30 de Dezembro, do director-
-geral dos Recursos Florestais, suspensa a actividade ci-
negética, incluindo o exercício da caça e das actividades 
de carácter venatório, pelo prazo de cinco meses para que 
a entidade concessionária suprisse aquelas deficiências.

Considerando que a entidade concessionária não supriu 
as referidas deficiências que originaram a suspensão, den-
tro do prazo estipulado:

Com fundamento no disposto na alínea b) do n.º 1 do 
artigo 51.º da legislação acima referida, manda o Governo, 
pelos Ministros do Ambiente, do Ordenamento do Terri-
tório e do Desenvolvimento Regional e da Agricultura, do 
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

Artigo único
É revogada a Portaria n.º 1130/2002, de 27 de Agosto, 

bem como a concessão atribuída à Associação de Caça e 
Pesca da Moimenta (processo n.º 2988 -AFN).

Pelo Ministro do Ambiente, do Ordenamento do Terri-
tório e do Desenvolvimento Regional, Humberto Delgado 
Ubach Chaves Rosa, Secretário de Estado do Ambiente, em 
31 de Março de 2009. — Pelo Ministro da Agricultura, do 
Desenvolvimento Rural e das Pescas, Ascenso Luís Seixas 
Simões, Secretário de Estado do Desenvolvimento Rural 
e das Florestas, em 20 de Abril de 2009. 

 Portaria n.º 439/2009
de 27 de Abril

Pela Portaria n.º 1146/2002, de 28 de Agosto, alterada 
pela Portaria n.º 952/2006, de 12 de Setembro, foi conces-
sionada à Associação de Caçadores do Poçanco Natural 
de Loulé a zona de caça associativa do Poçanco (processo 
n.º 2916), situada no município de Loulé.

A concessionária requereu agora a anexação à referida 
zona de caça de alguns prédios rústicos.

Assim:
Com fundamento no disposto no artigo 11.º, na alínea a) 

do artigo 40.º e no n.º 1 do artigo 118.º do Decreto -Lei 
n.º 202/2004, de 18 de Agosto, com as alterações introdu-
zidas pelo Decreto -Lei n.º 201/2005, de 24 de Novembro, 
e ouvido o Conselho Cinegético Municipal:

Manda o Governo, pelos Ministros do Ambiente, do 
Ordenamento do Território e do Desenvolvimento Regional 
e da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas, 
o seguinte:

1.º São anexados à presente zona de caça vários prédios 
rústicos sitos nas freguesias de Querença, Tôr e São Cle-
mente, município de Loulé, com a área de 149 ha, ficando a 
mesma com a área total de 1377 ha, conforme planta anexa 
à presente portaria e que dela faz parte integrante.

2.º A actividade cinegética em terrenos incluídos em 
áreas classificadas poderá terminar, sem direito a indem-
nização, sempre que sejam introduzidas novas condicio-
nantes por planos de ordenamento do território ou obtidos 
dados científicos que comprovem a incompatibilidade da 
actividade cinegética com a conservação da natureza até 
um máximo de 10 % da área total da zona de caça.

3.º A presente anexação só produz efeitos relativamente 
a terceiros com a instalação da respectiva sinalização.

Pelo Ministro do Ambiente, do Ordenamento do Terri-
tório e do Desenvolvimento Regional, Humberto Delgado 
Ubach Chaves Rosa, Secretário de Estado do Ambiente, 
em 15 de Abril de 2009. — Pelo Ministro da Agricultura, 
do Desenvolvimento Rural e das Pescas, Ascenso Luís 
Seixas Simões, Secretário de Estado do Desenvolvimento 
Rural e das Florestas, em 20 de Abril de 2009. 

  




